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RESUMO 
 
A Ilha de Santa Catarina apresenta configurações urbanas típicas da colonização portuguesa. Durante o século 
XVIII houve um incentivo à ocupação das terras para povoação e defesa do território. Imigrantes portugueses, 
em sua maioria açorianos, foram instalados em diversos locais da Ilha além da Vila de Nossa Senhora do 
Desterro, hoje Centro da cidade. A fundação dos núcleos iniciais do Ribeirão da Ilha, Santo Antônio de Lisboa e 
Lagoa da Conceição influenciou a paisagem destes locais e ainda hoje são percebidas as marcas desta 
ocupação. Através de análises da morfologia urbana são identificados os traçados coloniais e a configuração 
urbanística implantada. O processo formador do espaço colonial e um panorama da atualidade são 
apresentados através de mapas e imagens com a finalidade de valorização da paisagem e do patrimônio 
formado pelos conjuntos localizados nos sítios estudados. 
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ABSTRACT 
 
Santa Catarina ’s Island offers urban settings of typical Portuguese colonization. During sec XVIII, azorean 
people came to increase population and defeated territory. These people was located over different places 
within the Island besides the Village of Nossa Senhora do Desterro, known today as downtown of Florianópolis. 
The foundation of initial cores of Ribeirão da Ilha, Santo Antônio de Lisboa and Lagoa da Conceição has 
influenced the landscape of these locations and today they still represent the marks of this kind of occupation. 
Through urban morphology analysis, colonial traces and the urban configurations are identified. Colonial space 
configuration and current panorama are presented through maps and images for the purpose of enhancement of 
the landscape and heritage formed by the sets located in the studied sites. 
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1 INTRODUÇÃO 
 
A colonização portuguesa na Ilha de Santa Catarina deixou marcas em sua configuração urbana. A vinda de 
imigrantes açorianos acelerou o desenvolvimento de núcleos para assentamento da população e algumas 
localidades ainda conservam as características de sua implantação do séc. XVIII. A intervenção humana nas 
terras da Ilha de Santa Catarina se deu, de forma mais intensa, a partir da criação da Vila de Nossa Senhora do 
Desterro em 1726 e da chegada dos imigrantes vindos das Ilhas dos Açores entre 1748 e 1756. 
 
 
Figura 01- Ilha de Santa Catarina e os locais de estudo. 
Fonte: Autoria própria, 2015. 
 
Após estabelecimento da Vila de Nossa Senhora do Desterro (hoje centro da cidade) o restante da ilha também 
foi ocupado visando a proteção e expansão da população (Figura 01). As localidades, aqui denominadas como 
núcleos iniciais, do Ribeirão da Ilha, Santo Antônio de Lisboa e Lagoa da Conceição, foram os primeiros 
assentamentos organizados no interior da Ilha. Estes locais são exemplos que ainda hoje guardam vestígios da 
arquitetura colonial e onde podemos encontrar a configuração urbanística implantada por Provisão Régia 
estabelecida em 9 de agosto de 1747. Esta lei determinava a forma do assentamento das novas localidades, 
tendo a Igreja e ruas dispostas de forma a enaltecer a religiosidade, que é um traço marcante da colonização 
portuguesa.  
 
As paisagens formadas representam conjuntos com valor histórico e estético muito significativo para a cidade 
de Florianópolis (Santa Catarina - Brasil) e que atualmente tem no turismo um dos alicerces da economia local. 
 
A modificação dos usos dos espaços, a especulação imobiliária e a dificuldade de manutenção das edificações 
por parte de antigos proprietários faz com que a permanência do passado fique ameaçada. Apesar da 
legislação em vigor (Lei Complementar 482, de 17 de janeiro de 2014, o Plano Diretor de Urbanismo do 
Município de Florianópolis) classificar estes locais como Área de Proteção Cultural (APC), poucas são as ações 
que efetivamente protegem a paisagem. A preservação dos atributos que a diferenciam e a relação entre os 
elementos naturais e construídos são fatores fundamentais para a manutenção da qualidade desta paisagem, 
especificamente nos núcleos iniciais do Ribeirão da Ilha, Santo Antônio de Lisboa e Lagoa da Conceição.  
 
A compreensão da paisagem se faz através da percepção dos seus elementos morfológicos organizados entre 
si. É através da percepção do espaço e da compreensão da estruturação de formas de distintas naturezas e 
escalas, assim como suas relações espaciais, funcionais e de vivência que compreendemos uma paisagem. 
Percebemos, assim, que existe uma grande interdependência entre as diversas dimensões da paisagem e, por 
conseguinte, entre seus elementos. 
 
Este artigo trata dos elementos da paisagem que caracterizam a historicidade dos núcleos iniciais através de 
análises morfológicas. Para isto é necessário compreender o caráter diferenciado destes espaços e sua 
importância para a identidade dos bairros e da cidade. Desta forma, busca evidenciar o processo formador do 
espaço colonial e seu desenvolvimento até a atualidade além de descrever os elementos físicos e perceptivos 
que colaboram com este caráter histórico da paisagem. A metodologia utilizada foi a de análise de mapas e 
imagens, além de pesquisa in loco. Através das análises dos mapas ficam evidenciadas as quadras coloniais e 
a ocupação posterior nos núcleos, as edificações que ainda preservam algum valor histórico, seja por sua idade 
ou manutenção de características arquitetônicas do período em que foram construídas. Também buscou-se 
analisar a legislação em vigor e a ocupação atual dos lotes com mapas de cheios e vazios. A análise visual do 
local permite perceber diretamente os atributos estéticos e históricos que os locais apresentam. A preservação 
dos elementos que caracterizam a paisagem e a relação entre os elementos naturais e construídos são fatores 
fundamentais para a valorização da qualidade da paisagem formada nos núcleos iniciais do Ribeirão da Ilha, 
Santo Antônio de Lisboa e Lagoa da Conceição. 
 
O objetivo deste trabalho é contribuir para uma interpretação da morfologia urbana e apresentar um panorama 
da configuração espacial na atualidade com fins de valorização da paisagem e do patrimônio formado pelos 
conjuntos localizados nos sítios estudados. 
 
2 O ESPAÇO, O TERRITÓRIO, A PAISAGEM E A MORFOLOGIA URBANA 
 
Para o geógrafo Milton Santos o espaço é o resultado das ações do homem sobre o próprio espaço, 
intermediados pelos objetos, naturais e artificiais pois o espaço contém o movimento, o espaço é igual à 
paisagem mais a vida nela existente, a sociedade encaixada na paisagem, a vida que palpita conjuntamente 
com a materialidade (Santos, 2014). O espaço, enquanto união do território com a paisagem e a sociedade, é 
um sistema de objetos e ações, que dependem do homem para ocorrer. Dependendo dos aspectos culturais e 
econômicos, estas ações podem intensificar as transformações do espaço, pois a relação entre a sociedade e o 
espaço geográfico é dinâmica. O espaço só existe a partir da condição humana de transformar o ambiente.  
 
O território se forma a partir do espaço, este enquanto apropriação de alguém que o modifica. Schlee afirma 
que “o território se apóia no espaço, mas não é o espaço. É uma produção a partir do espaço.[…] A noção de 
território introduz, assim, a dimensão simbólica, que se situa na base dessa construção (Schlee et al., 2009: 
229). O território é então determinado a partir de relações entre o espaço vivido, as pessoas e a construção de 
um mundo em comum através do tempo. O território guarda também, além de sua porção de terra, as marcas 
que o homem deixa nele e pode ser analisado através do tempo. A união de território e espaço forma a 
paisagem. 
 
Milton Santos considera que a paisagem “é um conjunto heterogêneo de formas naturais e artificiais; é formada 
por frações de ambas, seja quanto ao tamanho, volume, cor utilidade, ou por qualquer outro critério” (Santos, 
2014: 71). Logo podemos observar que a paisagem inclui a intervenção humana como um de seus elementos 
formadores além da própria natureza. Bertrand coloca que: 
a paisagem não é a simples adição de elementos geográficos disparatados. É, em uma 
determinada porção do espaço, o resultado da combinação dinâmica, portanto instável, de 
elementos físicos, biológicos e antrópicos que, reagindo dialeticamente uns sobre os outros, 
fazem da paisagem um conjunto único e indissociável, em perpétua evolução. (Bertrand, 2004: 
141). 
 
Mas paisagem possui outros aspectos e sentidos além do visual, a intervenção humana deixa marcas na 
paisagem, para Giuliana Andreotti a paisagem marca o homem do qual é marcada, reflete-o, dele é sua história. 
Para ela o valor de uma paisagem deve ser dado pelo espírito do lugar, uma aura que se cria no curso dos 
séculos, pois o grande problema da paisagem e da cultura é conciliar o passado, sua tradição, com o presente 
e o futuro (Andreotti, 2012). Para Maria Angela Faggin P. Leite (2011: 73) "a paisagem não apenas abriga 
muitas histórias, como é, ela mesma, um processo e uma representação, mutável e acidentada, que engendra 
muitas histórias”. A autora ainda conclui que a transformação da paisagem é a própria história de seu uso, a 
conferir-lhe identidade e significado. 
 
Para Lamas (1993), a morfologia urbana estuda os aspectos exteriores do meio urbano e as suas relações 
recíprocas, definindo e explicando a paisagem urbana e a sua estrutura. Para o autor, a morfologia estuda as 
formas, interligando-as com os fenômenos que lhes deram origem, ou seja, a morfologia urbana estuda a forma 
das cidades ao longo do tempo. Temos aí configurados os elementos principais que compõem a morfologia 
urbana: a natureza e o tempo, o território e o ser humano. As formas produzidas pelo ser humano no processo 
de ocupação do território são as bases para os estudos da construção das cidades, que junto com conceitos de 
geografia, história, sociologia, arquitetura e urbanismo permitem o entendimento da Morfologia Urbana. Através 
de análises dos períodos morfológicos podemos compreender a evolução da paisagem urbana. Considerando o 
espaço como uma porção delimitada do território, podemos analisá-lo através da morfologia. Segundo Lamas 
(1993) a leitura do espaço se faz através da percepção dos seus elementos morfológicos que são o solo, os 
edifícios, o lote, o quarteirão, a fachada, o traçado urbano (rua), a praça, a vegetação, os monumentos e o 
mobiliário urbano. Estes elementos organizados em sequencia permitem que seja feita a leitura urbana. 
 
Para Rossi (2001: 57) “a forma da cidade é sempre a forma de um tempo da cidade, e existem muitos tempos 
na forma da cidade”. Segundo Pereira Costa (2004) a forma urbana pode ser estruturada em três princípios: 
definida pelos elementos físicos fundamentais (edificações e espaços livres); compreendida pelas normas que 
institucionalizam a relação construtiva (entre o edifício e o lote, as vias e as quadras, a cidade e a região); e 
compreendida a partir da história, porque os elementos que a compõem estão sempre em transformação e 
substituição. 
 
A Morfologia Urbana analisa as relações existentes entre os espaços livres (praças, ruas, áreas verdes) e os 
elementos construídos (edificações). As transformações da cidade são identificadas para acompanhar a 
evolução da forma urbana, pois a cidade pode ser lida e analisada por meio da sua forma física. Uma 
investigação morfológica pode ser feita através da análise do plano urbano o tecido urbano e o padrão de uso e 
ocupação, tanto do solo, quanto da edificação e isto pode ser observado em campo. No entanto é a 
combinação entre as três categorias que definem a paisagem urbana como um todo, no qual o plano urbano é a 
estrutura morfológica que contém o tecido urbano e o padrão de ocupação e de uso do solo. A organização do 
espaço em relação à topografia e as características naturais do sítio formam o plano urbano, sempre 
determinado pela ocupação humana. Os tecidos urbanos são formados pelos quarteirões, que são agrupados 
de acordo com semelhanças na forma, dimensão e implantação dos lotes. O uso  muitas vezes determina a 
forma da edificação e suas dimensões. E assim, as edificações produzem indícios materiais que permitem 
definir a época em que foram construídas por estarem imbuídas pelos aspectos culturais de sua sociedade 
(Pereira Costa et al. , 2013). 
 
A paisagem pode então ser lida através da transformação feita pelo homem. O patrimônio fornece aos 
visitantes informações importantes sobre a herança cultural dos locais e também encontra novos usos para os 
edifícios do passado. Assim, estes elementos integram o presente em um novo contexto cultural, ao mesmo 
tempo em que se preservam características arquitetônicas de outro período histórico, permanecem vivos os 
sinais da cultura de um povo.  
 
3 A FORMA DO ESPAÇO: A COLONIZAÇÃO PORTUGUESA 
 
As cidades portuguesas do séc. XVI apresentavam características morfológicas diferentes de outras culturas, 
pois o urbanismo foi influenciado pelos diversos povos que colonizaram a península ibérica, primeiro com os 
romanos e seus traçados ortogonais baseados na regularidade, depois os muçulmanos (que partilhavam as 
características morfológicas das cidades mediterrâneas) e as condições materiais e ambientais do espaço em 
que se implantaram, além de fatores culturais e religiosos. A partir destas influências que se vai estruturar a 
cidade portuguesa. (Teixeira, 2011). 
 
Para Antônio Risério (2012), os lusos inicialmente pensaram em colonizar o Brasil da mesma forma que 
estavam colonizando a Africa: somente implantando fortes e feitorias ao longo do litoral. Foi somente quando 
viram o risco de perder o território ultramarino, que decidiram pela conquista e ocupação total das novas terras, 
com a construção de vilas e cidades. Em um primeiro momento o poder lusitano não tentou transplantar para cá 
uma cidade portuguesa, mas uma cidade pensada a partir dos escritos de Vitrúvio e dos arquitetos 
renascentistas. A ideia era fazer uma cidade planejada, como a dos espanhóis, com traçados regulares e 
geométricos. Mas o projeto não vingou e os portugueses que aqui moravam partiram para recriar suas cidades 
natais. À revelia do Estado refizeram o modelo da capital do reino, a fim de ter uma cidade como as que havia 
em sua terra de origem. A cidade junto ao mar. Na América Portuguesa não ocorreu uma ocupação imediata de 
terras interioranas. “As cidades surgiram no litoral, com repercussões futuras em todas as dimensões da vida 
social e cultural do Brasil, do delineamento do perfil atlântico da malha urbana brasileira ao estilo de viver 
litorâneo que aqui se definiu” (Risério, 2012: 77). 
 
Reforçando esta ideia, Murillo Marx em Cidade Brasileira, cita que as primeiras cidades "se fizeram no litoral 
para sua ligação com a metrópole lusitana e com o resto de um império voltado, conformado e cimentado pelo 
mar” (Marx, 1980: 19). O porto destaca-se como fundamental para situar uma feitoria nova, buscando condições 
topográficas de defesa do território, além de locais protegidos  das correntes marítimas e dos ventos. Como as 
cidades medievais, acomodando-se em terrenos acidentados e à imagem das portuguesas, as primeiras 
cidades brasileiras são marcadas pela irregularidade. O sítio urbano, geralmente, decide e justifica esses 
traçados irregulares. Marx também coloca a importância dos estabelecimentos religiosos no papel sócio-
econômico-cultural do passado, pois quase sempre “sua presença e influência superavam as de quaisquer 
outras instituições, incluindo as do governo local ou metropolitano (Marx, 1980: 28). 
 
As ruas destacam a forma das primeiras cidades brasileiras e a arquitetura encontra nas ruas a definição dos 
espaços e da vida da sociedade, com a feira, a procissão, os largos. O casario e os pontos de interesse e de 
concentração representam os cheios e vazios que marcam a personalidade da povoação. O alinhamento das 
construções acentua a monotonia pois as casas eram construídas de modo uniforme, muitas vezes “a 
padronização era fixada nas Cartas Régias ou em posturas municipais” (Reis Filho, 1978: 24). 
 
A interdependência entre a arquitetura e o lote urbano pode ser observada através da História, pois 
constatamos que os lotes urbanos correspondem ao tipo de arquitetura que irão receber, desde os lotes 
medievo-renascentistas e arquitetura daqueles tempos, aos lotes mais amplos do séc. XIX e XX e suas casas 
com jardins particulares e, por fim as superquadras e seus complexos programas residenciais recomendados 
pelo urbanismo contemporâneo. Também podemos observar que as modificações dos lotes urbanos ocorrem 
de forma mais lenta que a arquitetura, pois implicam em uma alteração do próprio traçado urbano, fazendo com 
que a evolução urbana seja percebida primeiramente no plano arquitetônico e só depois no urbanístico. O 
padrão do lote colonial de cerca de 10 metros de frente e grande profundidade colabora com a implantação da 
edificação no lote, tendo a distribuição interna da edificação poucas variações.  A uniformidade do terreno 
correspondia à uniformidade dos partidos arquitetônicos. Este tipo de ocupação predomina no Brasil até o final 
do século XIX , quando os padrões tornam-se menos rígidos e os avanços técnicos e a integração do país ao 
mercado mundial permitem o acesso de equipamentos que contribuíram para a alteração da aparência das 
edificações (Reis Filho, 1978). 
 
Todos estes elementos podem ser encontrados na formação da cidade de Florianópolis e além do núcleo onde 
teve início a colonização, hoje o centro da cidade, também os padrões aparecem nas áreas aqui denominadas 
de núcleos iniciais do Ribeirão da Ilha, Santo Antônio de Lisboa e Lagoa da Conceição. 
 
4 A ILHA DE SANTA CATARINA 
 
A Ilha de Santa Catarina já era conhecida por sua baía de águas calmas pelos portugueses e espanhóis na 
época das grandes navegações do séc. XVI, a localidade abrigou os viajantes que paravam para abastecerem-
se de provisões e fazer reparos em suas embarcações conforme relatos de Virgílio Várzea em seu livro Santa 
Catarina: a ilha, originalmente escrito em 1900. Segundo Virgílio Várzea a verdadeira história de Nossa 
Senhora do Desterro (primeiro nome da cidade de Florianópolis) começa com uma pequena colônia fundada 
por Francisco Dias Velho no ano de 1651, bandeirante oriundo de São Paulo, que vem atraído pelas notícias da 
Ilha do comércio que aí se fazia e da índole mansa dos indígenas, e resolvera transportar-se para ela com toda 
a família (Várzea, 1984).  Para Nelson Popini Vaz: 
 
é relativamente fácil reconstruir a paisagem pitoresca que encontrou, com a mata original e as 
águas claras e calmas das baías rodeadas de morros, muito semelhante a inúmeras pequenas 
enseadas ainda despovoadas do litoral catarinense, compreendendo-se as razões que levaram 
à escolha do lugar para sediar a propriedade (Vaz, 1991: 24). 
 
Dias Velho inicia a povoação com a economia baseada na agricultura de subsistência, constrói ranchos e 
choupanas, erigindo ao mesmo tempo uma ermida sob a invocação de Santa Catarina (Várzea, 1984). Após 
uma invasão de corsários que aportaram em Canasvieiras, Dias Velho tem um trágico fim em 1687 e parte da 
família volta a São Paulo, deixando a Ilha e a ermida que haviam construído. Segundo Vaz (1991) a localização 
da capela de Nossa Senhora do Desterro na pequena colina que domina a praça, no mesmo local onde hoje 
está a catedral de Florianópolis, voltada para o mar, foi o gesto mais duradouro do fundador. A família deixa a 
ilha deserta, pois os índios domesticados e marinheiros que ali viviam, depois da tragédia com Dias Velho, 
foram parte para São Paulo e parte para a colônia de Laguna que era próspera à esta época. 
 
Somente a partir de 1700 observa-se um acréscimo à população da Ilha. Em 1715, os moradores formulam 
uma petição ao Sargento-mor Manuel Gonçalves de Aguiar, que era o enviado do Governador de São Paulo, 
solicitando que enviasse pessoas a fim de povoar e defender a Ilha de Santa Catarina. Em 23 de março de 
1726, Nossa Senhora do Desterro tornou-se Vila, desmembrando-se de Laguna. A esta altura a pesca e a 
agricultura de subsistência dos ilhéus se converteu paulatinamente em fonte de um regular comércio com as 
povoações vizinhas (ainda que distantes) e com os navios estrangeiros, em especial franceses, que passavam 
cada vez com mais freqüência, em média de quinze em quinze dias (Pauli, 1973). Pouco a pouco a Ilha começa 
a despontar como interesse pois passou a "representar um ponto estratégico militar de importância para a 
Coroa Portuguesa [...] justificando a criação da Capitania da Ilha de Santa Catarina (11/08/1738)" (Veiga, 2010: 
37). O brigadeiro José da Silva Paes foi designado à frente da Capitania e organizou seu sistema de defesa. 
Foram construídas as fortalezas de Santa Cruz na ilha de Anhatomirim (1738), de São José da Ponta Grossa 
(1740), de Santo Antônio da ilha de Ratones Grande (1740) e a de Nossa Senhora da Conceição da Barra do 
Sul na ilha de Araçatuba (1740). 
 
Para aumentar a população da Ilha, houve um incentivo à ocupação da área e a partir de 1748 até 1756 levas 
de imigrantes açorianos foram instalados em locais estratégicos para auxiliar no povoamento. Também 
forneceram apoio aos contingentes militares da Ilha de Santa Catarina. Para fazer a distribuição e concessão 
de sesmarias para as famílias que emigravam, foi estabelecido um processo para dar aos casais a sua porção 
de terra (VEIGA, 2010). Os primeiros casais açorianos fixaram-se dentro do perímetro da Vila de Nossa 
Senhora do Desterro (hoje centro de Florianópolis), mas a partir de 1750 outras freguesias foram fundadas, a 
saber: Nossa Senhora da Conceição da Lagoa (atual bairro Lagoa da Conceição), São Miguel da Terra Firme e 
Nossa Senhora do Rosário da Enseada do Brito (1750); São José da Terra Firme (1751); Vila Nova e Sant’Ana 
do Mirim (1752); Nossa Senhora das Necessidades  (atual bairro Santo Antônio de Lisboa) (1752); Nossa 
Senhora da Lapa do Ribeirão (atual bairro Ribeirão da Ilha) (1760/1809); Santíssima Trindade detrás do Morro 
(1835). 
 
Para organizar os espaços urbanos onde estava sendo distribuída a população, D. João V já havia estabelecido 
uma Provisão Régia em 9 de agosto de 1747, onde designou as ordenações necessárias para a colonização 
portuguesa no Brasil, pela qual se deu forma e acomodação dos novos Povoadores e Povoações. Determinava 
a Provisão referida os detalhes para a construção do espaço público: 
 
No contorno de cada lugar e nas terras que ainda não estiverem dadas de sesmaria assinalará 
um quarto de légua em quadro a cada uma das cabeças de casal […] Para o assento e 
logradouro públicos de cada lugar se destinará meia légua em quadro, e as demarcações 
destas porções de terra se fará por onde melhor o mostrar e permitir a comodidade do terreno. 
No sítio destinado para o lugar se assinalará um quadrado para a praça de quinhentos palmos 
de face e em um dos seus lados se porá a Igreja, a rua ou ruas se demarcarão ao cordel com 
largura ao menos de quarenta palmos, e por elas e nos lados da praça se porão as moradas 
com boa ordem, deixando umas e outras e para trás espaço suficiente e repartido para quintais 
atendendo assim ao cômodo presente como a poderem ampliar-se as casas para o futuro. 
(Veiga, 2010: 41).
 
Estão assim configurados os primeiros núcleos de assentamento de povoados nas terras da Ilha de Santa 
Catarina, alguns com mais rigor, outros onde passa ao largo a orientação real, mas o que não foge à regra são 
as características urbanísticas e morfológicas da configuração de cidades dos séculos em que o Brasil foi 
colonizado pelos portugueses. Os primeiros assentamentos da Ilha de Santa Catarina, fora da Vila de Nossa 
Senhora do Desterro localizam-se no Ribeirão da Ilha, Santo Antônio de Lisboa e Lagoa da Conceição. 
 
Para a leitura dos núcleos foram elaborados mapas que apresentam os lotes e edificações, o perímetro 
demarcado como Área de Preservação Cultural (APC) e zoneamentos pela Lei 482/14 (atual Plano Diretor de 
Florianópolis); o plano urbano com a marcação das quadras coloniais e as edificações com valor histórico 
também são identificados. Para as análises visuais fotografias apresentam a situação atual do local, 
evidenciando o caráter histórico dos núcleos. Os procedimentos metodológicos adotados são baseados nos 
critérios que Lamas apresentou como elementos morfológicos do espaço urbano e que podem ser organizados 
(o solo, o edifício, o lote, o quarteirão, o traçado, as fachadas, a praça, os monumentos e a vegetação). A 
aplicação deste método não utiliza todos os itens sugeridos por Lamas, somente quando sua presença tiver 
significado no espaço analisado. Análises da configuração urbana também serão efetuadas a partir de leituras 
do plano urbano, tecido urbano e padrão de uso. A base cartográfica permite analisar os aspectos de tipologia 
de ocupação do terreno, relevo e topografia, dimensão dos lotes de forma a evidenciar a implantação colonial 
nos sítios. As imagens fornecem a possibilidade de compreender os aspectos morfológicos, estéticos e 
históricos predominantes nos locais. A leitura histórica das ocupações reflete o processo de construção da 
paisagem arquitetônica e urbanística. Para Bueno (2006) a análise do território e da paisagem se centra nas 
relações históricas de seus elementos e da compreensão das permanências e transformações ocorridas no 
processo de estruturação espacial.  Após análise individual de cada núcleo (Ribeirão da Ilha, Santo Antônio de 
Lisboa e Lagoa da Conceição) procede-se uma análise comparativa entre eles para que possam ser detectadas 
semelhanças ou diferenças, elementos que traduzem o caráter histórico dos locais e a qualidade da paisagem. 
 
5 RIBEIRÃO DA ILHA 
 
O Ribeirão da Ilha é um dos exemplos mais fiéis à Provisão Régia de 1747, que determinava a forma do 
assentamento das novas localidades, tendo a Igreja e ruas dispostas de forma a valorizar inclusive a 
religiosidade, que é um traço marcante da colonização portuguesa. Ainda hoje mantém o conjunto histórico. Na 
figura 02 podemos observar a Ilha de Santa Catarina com a localização do Ribeirão da Ilha, que distancia-se 
aproximadamente 20 km do centro de Florianópolis (antiga Vila de Nossa Senhora do Desterro). A área onde se 
encontra o núcleo inicial do Ribeirão da Ilha é considerada Área de Preservação Cultural (APC) pela Lei 
Complementar 482, de 17 de janeiro de 2014, o Plano Diretor de Urbanismo do Município de Florianópolis.  
 
Após o estabelecimento dos primeiros moradores, em 1760, Manoel de Valgas Rodrigues manda construir uma 
capela para onde leva a imagem de Nossa Senhora da Lapa. Mas devido à distância e às dificuldades de 
comunicação com a matriz em Nossa Senhora do Desterro, a assistência espiritual era recebida somente de 
tempos em tempos. “A união entre a Igreja e o Estado fortalecia as criações arquitetônicas religiosas, uma vez 
que a igreja passa a ter um grande papel social e político” (Souza, 1980: 98). A Igreja de Nossa Senhora da 
Lapa foi construída posteriormente e consagrada em 1806. Atualmente encontra-se tombada a nível estadual 
por Decreto n. 2998 de 25 de junho de 1998. A Freguesia do Ribeirão teve início oficialmente em julho de 1809, 
e posteriormente elevada à categoria de Vila em 1840 (Pereira, 1991). 
 
A agricultura foi a principal atividade econômica no séc. XIX, e “em suas encostas e planos floresce a 
mandioca, a cana, o milho, o feijão e o café, de amplos quadrados de terreno de um verde variegado” (Várzea, 
1985: 89). Os engenhos de farinha e os alambiques foram atividades econômicas fundamentais inclusive na 
formação da paisagem do Ribeirão. O Ribeirão também foi fornecedor de diversos produtos para Desterro, 
Laguna e Terra Firme, comércio que se fazia através de portos, e que tinham funções de entreposto de 
pescados, embarque de lenha, comércio de café e diversos outros produtos produzidos na Freguesia. Hoje em 
dia destacam-se as atividades turísticas voltadas à gastronomia e lazer cultural e as atividades de cultivo de 
ostras e marisco, destacando-se, junto com Palhoça, como produtores de 80% de toda a produção nacional 
destes moluscos.  
 
 
Figura 02 - Ilha de Santa Catarina e a localização do Ribeirão da Ilha. 
Fonte: Autoria própria, 2015. 
 
O Distrito do Ribeirão da Ilha (denominação atual) possui área total de 51,54 km2, com uma população de 
20.392 habitantes. Fazem parte deste Distrito a Freguesia (a sede onde localiza-se a área de estudo) e as 
localidades do Alto Ribeirão, Barro Vermelho, Caiacangaçu, Caieira da Barra do Sul, Carianos, Costeira do 
Ribeirão, Praia de Naufragados, Tapera e Sertão do Peri. No Ribeirão localiza-se o ponto mais alto da Ilha de 
Santa Catarina: o Morro do Ribeirão, onde também nasce o rio de mesmo nome, do qual se originou o nome do 
Distrito. 
 
A área analisada compreende a área delimitada como Área de Preservação Cultural (determinada pelo Plano 
Diretor do Município) e inclui o núcleo inicial com a Igreja de Nossa Senhora das Necessidades e a Praça 
Hermínio Silva, perfazendo uma área aproximada de 100 x 110 metros. O plano urbano está determinado pela 
topografia, sendo a ocupação praticamente linear e a escolha do sítio seguindo os padrões portugueses. 
Analisando a configuração do tecido urbano (figura 03), podemos identificar o assentamento concebido pela 
Provisão Régia já citada, tendo a Praça o formato ortogonal, com a Igreja posicionada em um de seus lados e 
na área mais elevada do terreno, com quadras pequenas e construções (em sua maioria) no limite frontal do 
lote.  
 
 Apesar das modificações sofridas ao longo do tempo, pode-se observar que, na maioria dos lotes dentro do 
perímetro da APC, a divisão destes segue o padrão colonial com pequena fachada (entre 6 a 12 metros) e 
grande profundidade. O mapa de cheios e vazios (figura 04) demonstra que o sítio e sua topografia 
determinaram a localização das edificações.  
 
 Figura 03: Núcleo inicial do Ribeirão da Ilha com a marcação das quadras coloniais. 
Fonte: Autoria própria, 2015.  
 
 
Figura 04 - Núcleo Inicial do Ribeirão da Ilha com a identificação de cheios e vazios. 
Fonte: Autoria própria, 2015. 
 
 
 
Figura 05 - Núcleo Inicial do Ribeirão da Ilha com a localização das edificações com elementos de valor histórico. 
Fonte: Autoria própria, 2015. 
  
 
Figuras 06 a 11 - Algumas edificações com elementos de valor histórico existentes no Ribeirão da Ilha. 
Fonte: Autoria própria, 2014. 
 
Conforme a figura 05, observamos a localização das edificações que possuem elementos de valor histórico, em 
sua maioria construídas ainda no século XIX e que ainda permanecem preservadas em 2015. Algumas destas 
edificações podem ser observadas nas figuras 06 a 11 e nelas destacam-se as dimensões de 2, 3 ou 4 braças_, 
o ritmo das aberturas e sua forma reta ou em arco, os telhados em sua maioria de 2 águas; algumas com 
fachadas modificadas e inclusão de platibandas. As edificações com mais de um pavimento são raras, em sua 
maioria escondidas atrás da fachada térrea preservada. No Ribeirão da Ilha encontra-se o mais significativo 
exemplo de conjunto urbano de construções tipicamente coloniais dentre os núcleos aqui apresentados. 
 
6 SANTO ANTÔNIO DE LISBOA 
  
Santo Antônio de Lisboa, segundo Cabral (1968) recebeu seus primeiros colonizadores a partir de 1698, 
quando o Padre Matheus de Leão teria se localizado com mais 20 casais, para aumentar a população da Ilha. 
Posteriormente em 1714, Manoel Manso de Avelar, então sargento-mor da Ilha de santa Catarina, estabeleceu-
se aí com a família, de onde dirigia os negócios da Ilha. A partir daí a região começou a florescer, 
transformando-se em freguesia em 1750. 
 
Também provém desta localidade o Padre Lourenço Rodrigues de Andrade, um dos primeiros catarinenses 
ilustres, tendo participado da redação da Constituição do Reino Unido (do Brasil) e que posteriormente também 
representou a Província de Santa Catarina no Senado quando realizaram-se eleições para compor o Congresso 
Nacional (Soares, 1990).  
 
 
Figura 12 - Ilha de Santa Catarina e a localização de Santo Antônio de Lisboa e dos Fortes . 
Fonte: Autoria própria, 2015. 
 
A Igreja, denominada Nossa Senhora das Necessidades, foi consagrada em homenagem a devoção de uma 
santa portuguesa, por solicitação de Clara Manso de Avelar, filha de Manoel Manso de Avelar, um dos 
fundadores da localidade. Esta Igreja também encontra-se tombada a nível municipal por Decreto 1314/75 e a 
nível estadual por Decreto n. 2998/98 como Patrimônio Histórico, Artístico e Arquitetônico. 
 
A economia estava baseada na pesca e na produção de farinha de mandioca, aguardente, açúcar, trigo e 
panos de linho e algodão (Piazza, 1983). Destacava-se das demais Freguesias por ter porto próprio, calmo e 
seguro em local estratégico, o que favorecia o comércio com o norte da Ilha e o porto de Desterro (Várzea, 
1985). Aos poucos Santo Antônio foi substituindo suas atividades agrícolas e artesanais por outras mais ligadas 
ao comércio mas seu porto entrou em declínio (assim como todos os outros portos da Ilha) após a abertura de 
estradas no interior da Ilha de Santa Catarina. Isto provocou uma queda vertiginosa em seu comercio 
decorrendo em um longo período de estagnação. Na figura 12 está a localização de Santo Antônio de Lisboa 
em relação ao centro da cidade (aproximadamente 13km).  
 
O Distrito de Santo Antônio de Lisboa possui uma área de 22,5 km2 com uma população de 6.842 pessoas 
(IBGE/2007). Fazem parte deste Distrito, além da Freguesia de Santo Antônio de Lisboa (local desta pesquisa), 
as localidades de Barra do Sambaqui, Sambaqui e Cacupé. Hoje destaca-se como produtor de ostras, como 
destino turístico pelo seu Patrimônio Cultural e por sua Rota Gastronômica do Sol Poente, que é como está 
designada a orla que liga Santo Antônio a Sambaqui, atraindo inúmeros turistas e incrementando a economia 
local. 
 
O traçado urbano da localidade seguiu o modelo das vilas portuguesas, com uma ou duas ruas principais 
paralelas ao mar e, entre si, algumas transversais. As primeiras edificações foram erguidas na mesma época 
que as da Vila Capital (Desterro) e Lagoa da Conceição e, "na segunda metade do século XVII, já existiam 
algumas picadas que interligavam estes pontos” (Várzea, 1985: 71). Na figura 13 pode-se observar a 
configuração do tecido urbano com as pequenas quadras próximas à Igreja e o restante se desenvolvendo ao 
longo dos caminhos que levavam a outros pontos da Ilha. Na figura 14 observa-se que o adensamento das 
edificações ocorre principalmente nas quadras coloniais próximas à Igreja e na figura 15 identifica-se a 
quantidade reduzida de edificações com elementos de valor histórico que ainda são encontradas e que estas 
localizam-se dentro do perímetro da APC.   
 
 
Figura 13 - Núcleo Inicial de Santo Antônio de Lisboa com a marcação da APC e as quadras coloniais. 
Fonte: Autoria própria, 2015. 
 
Através de levantamento in loco foram identificados elementos que configuram os traços históricos da 
localidade. Apesar de poucas edificações com valor histórico ou estético em Santo Antônio de Lisboa, elas 
apresentam diversas características coloniais como a regularidade e simetria nas aberturas, cimalhas e 
elementos decorativos. Nas figuras 16 a 21 estão apresentados alguns destes exemplos de edificações 
remanescentes do período colonial. A volumetria das edificações acrescidas ao conjunto urbano e as 
modificações estéticas posteriores ao período colonial conseguiram manter a uniformidade do conjunto. A 
largura das vias, concebidas no período em que era mínima a circulação de veículos, também evidencia o 
caráter histórico do local. 
 
 
Figura 14 - Núcleo Inicial de Santo Antônio de Lisboa com a indicação de cheios e vazios. 
Fonte: Autoria própria, 2015. 
 
 
Figura 15 - Núcleo Inicial de Santo Antônio de Lisboa com a localização das edificações com elementos de valor histórico. 
Fonte: Autoria própria, 2015. 
 
 
 
Figuras 16 a 21 -Algumas edificações com elementos de valor histórico existentes em Sto Antônio de Lisboa e a vista da baía. 
Fonte: Autoria própria, 2014. 
 
 
7 LAGOA DA CONCEIÇÃO 
 
A Lagoa da Conceição junto com o Ribeirão da Ilha e Santo Antônio de Lisboa constituem-se nas localidades 
mais antigas da Ilha de Santa Catarina. A localização de seu sítio difere dos exemplos apresentados 
anteriormente, pois conforme pode-se observar na figura 22, o núcleo inicial não encontra-se nas encostas do 
perímetro externo da Ilha, mas em terras de seu interior. Certamente a lagoa com sua variedade de peixes e as 
terras férteis em seu entorno foi o que levou o Padre Matheus de Leão e um grupo de colonos a se instalar no 
local por volta do ano 1700. A ocupação que ia da Lagoa da Conceição até o Rio Tavares (localidade mais ao 
sul da ilha) não foi a primeira a se instalar nestas terras, pois nas proximidades encontram-se vestígios de 
ocupação pré-histórica, como sambaquis, pedras com sulcos, amoladores e afiadores, além de machados semi-
polidos e cerâmica (Várzea, 1985). Outra diferença é que nas proximidades do núcleo inicial não há vestígios 
de nenhuma fortificação, mas devido à existência de uma localidade denominada Fortaleza, na Barra da Lagoa, 
é possível que em tempos remotos tenha havido uma edificação deste tipo e que possivelmente o tempo 
encarregou-se de apagar. 
 
A freguesia da Lagoa, consagrada a Nossa Senhora da Conceição, foi fundada em 1750 e a Igreja construída a 
partir de 1751. Segundo Várzea (1985: 80) “a ocupação da freguesia desenvolveu-se ao sopé do morro e 
também no entorno da igreja que foi construída num ponto elevado, dominando a encosta. O casario típico 
nucleou-se mais próximo da Igreja e estradas que lhe davam acesso”. 
 
Atualmente a Igreja de Nossa Senhora da Conceição encontra-se tombada a nível municipal por Decreto 
1314/75 e a nível estadual por Decreto n. 2998/98. O núcleo mais significativo para a arquitetura colonial é 
composta pela Igreja, o teatro do Divino Espírito Santo, o Cruzeiro, a antiga casa do Vigário e a ladeira de 
pedras, executada pelos escravos, que dá acesso ao largo da Igreja. Todo este conjunto ainda continua 
preservado. Na figura 23 pode-se identificar as pequenas quadras próximas à Igreja e na figura 24 nota-se o 
adensamento das edificações na planície entre a elevação da igreja e a lagoa. 
 
A economia durante a ocupação inicial, após a chegada dos imigrantes açorianos, estava concentrada nos 
engenhos de mandioca, alambiques, fábricas de açúcar, curtumes, além de grande produção de pescados que 
supriam as necessidades da freguesia e eram comercializados com outras mais próximas, inclusive Desterro. 
 
 
Figura 22 - Ilha de Santa Catarina e a localização do Lagoa da Conceição. 
Fonte: Autoria própria, 2015. 
 
 
Figura 23 - Núcleo Inicial da lagoa da Conceição com a marcação da APC e as quadras coloniais. 
Fonte: Autoria própria, 2015. 
 
 
  
Figura 24 - Marcação da APC na lagoa da Conceição e a indicação de cheios e vazios. 
Fonte: Autoria própria, 2015.  
 
 
Figura 25 - Núcleo Inicial da Lagoa da Conceição com a localização das edificações com elementos de valor histórico. 
Fonte: Autoria própria, 2015. 
 
A Lagoa da Conceição é um dos principais pontos turísticos de Florianópolis e, apesar da caracterização de 
bairro histórico, o numero de edificações que ainda possuem elementos coloniais é bastante reduzido (figura 
25). Nas figuras 26 a 31 estão apresentadas algumas destas edificações, a rua em pedras e a Igreja de Nossa 
Senhora da Conceição.  
 
 
Figuras 26 a 31 - Algumas edificações com elementos de valor histórico existentes na Lagoa da Conceição. 
Fonte: Autoria própria, 2015. 
 
8 CONCLUSÃO 
 
Os núcleos estudados possuem características significativas para que se configurem como áreas de 
preservação cultural (APC) dentro da Ilha de Santa Catarina. Estas APC ainda guardam as características 
básicas do plano urbano determinado pela Provisão Régia de 1747 como a configuração colonial das quadras 
próximas às igrejas e as edificações localizadas de forma linear nos caminhos que faziam a ligação com outros 
núcleos da época. As dimensões das áreas de preservação cultural (APC) levam em consideração a 
localização das edificações de valor histórico e outros elementos significativos como a topografia do entorno e 
possíveis interferências que possam atrapalhar a visualização dos conjuntos. Neste sentido observa-se que a 
área demarcada no núcleo de Santo Antônio de Lisboa possui dimensões relativamente menores em relação às 
demais, o que poderia ser revisto pelo poder público, já que o bairro possui crescimento populacional acelerado 
e corre-se o risco de comprometer a estrutura colonial inicial.  
 
O traçado urbano em todos os núcleos mostra-se compatível com as dimensões de lotes coloniais de pequena 
fachada e grande profundidade e sua disposição apresenta-se conforme o planejamento em vigor no século 
XVIII. As ruas estreitas com as edificações antigas dispostas no alinhamento frontal do terreno, bem como a 
volumetria em escala humana colaboram para evidenciar as características históricas e a identidade dos locais. 
As edificações construídas posteriomente ou as transformadas, ainda que com características de outros 
momentos históricos, mantêm esta volumetria e não interferem na paisagem na maioria dos casos. 
 
Os mapas de cheios e vazios demonstram que, nos núcleos do Ribeirão da Ilha e de Santo Antônio de Lisboa, 
a concentração de edificações ocorre de forma mais intensa nas pequenas quadras coloniais. O núcleo inicial 
da Lagoa da Conceição possui configuração diferente dos demais e a topografia, que é  fator determinante na 
implantação do traçado urbano, direcionou a ocupação para as áreas mais planas do sítio. O núcleo inicial do 
Ribeirão da Ilha possui a melhor adequação à legislação de 1747, mesmo sendo o de fundação mais recente. 
Em Santo Antônio de Lisboa percebe-se que por causa da topografia a ocupação foi somente para um dos 
lados da Praça. A Lagoa da Conceição possui a mais diversa forma de ocupação dos três núcleos, com a Igreja 
localizada no interior da Ilha e não em uma de suas baías, o que também tornou mais difícil a manutenção das 
quadras coloniais. Apesar de suas peculiaridades, uma questão que pode ser verificada em todos os núcleos é 
que os traçados urbanos iniciais não sofreram alterações desde sua implantação, colaborando para a 
manutenção da ambiência urbana. 
 
As edificações que possuem elementos de valor histórico, em todos os sítios, influenciam as construções 
posteriores e apesar de, na maioria dos casos, apresentarem-se em menor número, possuem forte caráter 
colonial, trazendo valor histórico para os núcleos iniciais. Os usos dos espaços da maioria das edificações mais 
antigas foram modificados de sua atividade original, pois com a vocação turística, as localidades apresentadas 
têm atraído restaurantes, comércios variados, casas de artesanato e associações comunitárias, isto colabora 
com a preservação destas edificações. Embora muitas vezes as reconstruções mascarem elementos originais, 
a forma geral se mantém e isso é importante para a qualidade da paisagem. As iniciativas de preservação das 
edificações antigas são bastante recentes, somente a partir do final do século XX pode-se observar a 
preocupação com o resgate e manutenção do patrimônio natural, material e imaterial. Programas de 
modernização das cidades a partir da década de 1950 no Brasil, colaboraram para que o Patrimônio ficasse em 
segundo plano, já que a intenção de renovação era o sentimento predominante na época. O turismo teve 
relevância na preservação das edificações, pois a população local passou a valorizar seu patrimônio e 
costumes antigos, o que antes da década de 1980 não ocorria. O retorno da economia para os moradores 
incentivou as comunidades a reformar e manter seu patrimônio, conscientizando-os que o progresso poderia 
ser obtido através desta preservação. O referencial cultural gerou um desenvolvimento econômico para as 
comunidades e estas perceberam este aspecto e continuam a mantê-lo. Ainda há um longo trabalho para que 
estes núcleos iniciais mantenham-se preservados devido às dificuldades e limitações impostas pela legislação e 
pela economia, mas o caminho está trilhado e deve ser mantido. Preservar os costumes é importante e 
preservar os sinais da ocupação humana torna-se imprescindível para que possamos compreender a forma da 
cidade que encontramos atualmente. 
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